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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA
ADVOGADOS : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA - DF012330

ANDREA HELENA COSTA PRIETO - DF020128
FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA - DF024707
LARYSSA BRITO MOREIRA - DF043787
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO - DF043188
INTERES. : ARTHUR CESAR PEREIRA DE LIRA
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE CARVALHO GENU
ADVOGADOS : DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA - DF013121

MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226
SOC. de ADV : ARNS DE OLIVEIRA & ANDREAZZA ADVOGADOS ASSOCIADOS
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE
INTERES. : JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI JÚNIOR
INTERES. : NELSON MEURER
ADVOGADOS : MICHEL SALIBA OLIVEIRA - DF024694

GABRIELA GUIMARAES PEIXOTO - DF030789
INTERES. : PROGRESSISTAS - BRASIL - BR - NACIONAL
ADVOGADOS : LUCIANA FERREIRA GONÇALVES - DF015038

SAULO VITOR DA SILVA MUNHOZ - DF051033
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

INTERES. : PEDRO DA SILVA CORREA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO
ADVOGADO : OSVIR GUIMARÃES THOMAZ - PE037698
INTERES. : PEDRO HENRY NETO
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE ALMEIDA - MT005985
INTERES. : ROBERTO PEREIRA DE BRITTO
ADVOGADO : PEDRO RIBEIRO GIAMBERARDINO - PR052466
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO GERMANO
ADVOGADO : MARCIO RAMOS LISBOA - RS061238
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DANO DE ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEMA 1.072 RG. ALTERAÇÕES NA LEI DE 
IMPROBIDADE. TEMA 1.199 RG. PRETENSÃO DE RECONHECER O CARÁTER 
LOCAL DOS DANOS APONTADOS PELO PARQUET, A INCOMPETÊNCIA DA 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ E A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA 
DECRETAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. TEMA N. 1.055 
DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na hipótese de dano de abrangência nacional, a aplicação dos arts. 2º da Lei n. 
7.347/1985, e 93 da Lei n. 8.078/1990 se dá de forma concorrente, observada a 
extensão do dano envolvido, admitindo-se a incidência da disposição estampada no 
estatuto consumerista. Precedentes.
III – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (Tema n. 1.072 RG), 
declarou a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/1985, com redação dada 
pela Lei n. 9.494/1997, assentando, em razão disso, orientação segundo a qual as 
ações civis públicas de efeitos nacionais ou regionais observam a regra de 
competência estampada no art. 93, II, do Código de Defesa do Consumidor, firmando-
se, em caso de conexão, a prevenção do juízo que primeiro conhecer de uma delas.
IV – O precedente qualificado oriundo do Tema n. 1.199 da repercussão geral diz com 
aspectos de natureza substantiva da atual disciplina da Improbidade Administrativa, 
notadamente o animus do agente e a prescrição da pretensão punitiva, razão pela qual 
não há se falar em retroatividade quanto às normas de cariz processual alteradas pela 
Lei n. 14.230/2021.
V – O acórdão recorrido observou a orientação firmada nesta Corte, segundo a qual o 
juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou bloquei o de bens do 
indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio público ou importe 
enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de dilapidação de patrimônio, ou 
sua iminência.
VI – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a abrangência 
nacional dos danos apontados na inicial e a competência da Seção Judiciária do 
Paraná, bem como a presença do fumus boni iuris necessário para a decretação da 
medida constritiva, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VII – À luz do art. 7º da Lei n. 8.429/1992, consoante tese vinculante assentada por 
esta Corte, em julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
1.055), dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de bens deve recair sobre o 
patrimônio dos agentes, ainda que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato 
de improbidade, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil 
aplicada como sanção autônoma.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA40465600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/03/2024 16:06:24
Código de Controle do Documento: be8bb174-ef7d-4fa7-ac48-374ef80c2cdd



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2035380 - PR (2022/0197379-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA
ADVOGADOS : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA - DF012330

ANDREA HELENA COSTA PRIETO - DF020128
FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA - DF024707
LARYSSA BRITO MOREIRA - DF043787
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO - DF043188
INTERES. : ARTHUR CESAR PEREIRA DE LIRA
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE CARVALHO GENU
ADVOGADOS : DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA - DF013121

MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226
SOC. de ADV : ARNS DE OLIVEIRA & ANDREAZZA ADVOGADOS ASSOCIADOS
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE
INTERES. : JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI JÚNIOR
INTERES. : NELSON MEURER
ADVOGADOS : MICHEL SALIBA OLIVEIRA - DF024694

GABRIELA GUIMARAES PEIXOTO - DF030789
INTERES. : PROGRESSISTAS - BRASIL - BR - NACIONAL
ADVOGADOS : LUCIANA FERREIRA GONÇALVES - DF015038

SAULO VITOR DA SILVA MUNHOZ - DF051033
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

INTERES. : PEDRO DA SILVA CORREA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO
ADVOGADO : OSVIR GUIMARÃES THOMAZ - PE037698
INTERES. : PEDRO HENRY NETO
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE ALMEIDA - MT005985
INTERES. : ROBERTO PEREIRA DE BRITTO
ADVOGADO : PEDRO RIBEIRO GIAMBERARDINO - PR052466
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO GERMANO
ADVOGADO : MARCIO RAMOS LISBOA - RS061238
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DANO DE ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEMA 1.072 RG. ALTERAÇÕES NA LEI DE 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ E A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA 
DECRETAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. TEMA N. 1.055 
DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na hipótese de dano de abrangência nacional, a aplicação dos arts. 2º da Lei n. 
7.347/1985, e 93 da Lei n. 8.078/1990 se dá de forma concorrente, observada a 
extensão do dano envolvido, admitindo-se a incidência da disposição estampada no 
estatuto consumerista. Precedentes.
III – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (Tema n. 1.072 RG), 
declarou a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/1985, com redação dada 
pela Lei n. 9.494/1997, assentando, em razão disso, orientação segundo a qual as 
ações civis públicas de efeitos nacionais ou regionais observam a regra de 
competência estampada no art. 93, II, do Código de Defesa do Consumidor, firmando-
se, em caso de conexão, a prevenção do juízo que primeiro conhecer de uma delas.
IV – O precedente qualificado oriundo do Tema n. 1.199 da repercussão geral diz com 
aspectos de natureza substantiva da atual disciplina da Improbidade Administrativa, 
notadamente o animus do agente e a prescrição da pretensão punitiva, razão pela qual 
não há se falar em retroatividade quanto às normas de cariz processual alteradas pela 
Lei n. 14.230/2021.
V – O acórdão recorrido observou a orientação firmada nesta Corte, segundo a qual o 
juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou bloquei o de bens do 
indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio público ou importe 
enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de dilapidação de patrimônio, ou 
sua iminência.
VI – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a abrangência 
nacional dos danos apontados na inicial e a competência da Seção Judiciária do 
Paraná, bem como a presença do fumus boni iuris necessário para a decretação da 
medida constritiva, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VII – À luz do art. 7º da Lei n. 8.429/1992, consoante tese vinculante assentada por 
esta Corte, em julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
1.055), dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de bens deve recair sobre o 
patrimônio dos agentes, ainda que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato 
de improbidade, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil 
aplicada como sanção autônoma.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
conheço em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, 
fundamentada nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a 
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e b, e 255, I e II, do RISTJ, por força das teses firmadas no julgamento dos Temas n. 
1.072 RG e n. 1.199 RG e, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, do Tema 
n. 1.055, bem como da aplicação da Súmula n. 7 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "[...] restou manifesta a ofensa ao 
artigo 2º da Lei Federal nº 7.347/1985 e ao artigo 7º da Lei Federal nº 8.429/1992" (fl. 
938e), sendo inaplicável a Súmula n. 7 desta Corte (fl. 939e) e havendo a superação do 
entendimento consagrado no REsp. n. 1.366.721/BA decorrente da inovação legislativa 
no art. 16, § 3º, da Lei de Improbidade Administrativa (fl. 954e).

Ademais, alega que "[...] no caso concreto, o acórdão recorrido revela a 
completa ausência de indicação e, a fortiori, de fundamentação mínima específica 
acerca do [...] requisito" quanto ao fumus boni iuris (fl. 959e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 965/978e. 
É o relatório. 

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Isso porque, no caso, o tribunal de origem, à vista do disposto nos arts. 2º da 

Lei n. 7.347/1985, e 93, II, do Código de Defesa do Consumidor, entendeu pela 
competência da Seção Judiciária de Curitiba/PR, sob o fundamento de que, além da 
conveniência para a instrução processual, os danos apontados na petição inicial teriam 
abrangência nacional, bem como por força da prevenção.

In verbis (fls. 402/403e):
 
Nos termos do disposto no art. 2º da Lei nº 7.347/85, a competência para o 
julgamento da causa é do foro do local onde ocorrer o dano. O parágrafo 
único do referido dispositivo legal estabelece que o Juízo no qual for 
proposta a ação será considerado prevendo para todas as ações 
posteriormente intentadas, que possuam o mesmo objeto ou a mesma 
causa de pedir.
[...]
Por sua vez, o artigo 93 do Código de Defesa do Consumidor prevê que, 
nos casos da danos de âmbito nacional ou regional, o foro competente é do 
da Capital do Estado ou do Distrito Federal, verbis:
[...]
Como se viu, os danos apontados pela parte autora da ação civil pública 
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originária relacionam-se ao recebimento de propina por agentes políticos e 
Partido Progressista, dentro de um complexo esquema de fraude a 
licitações por empresas integrantes de cartel, inclusive com 
superfaturamento de obras e lavagem de dinheiro em diversos estados da 
federação e no exterior, perpetrados no âmbito da PETROBRAS.
Os danos em relação aos quais o Ministério Público Federal busca o 
ressarcimento, portanto, são de natureza difusa, na medida em que afetam 
a todos os cidadãos brasileiros, e apresentam abrangência nacional, uma 
vez que ocorreram em diversas localidades no país.
No caso concreto, não é preciso muito esmero para se perceber que o dano 
causado, em tese, se reveste de abrangência nacional. Afinal, imputa-se a 
prática de atos de corrupção por deputado federal - genuíno 
representante da população nacional, e não dos estados. Assim, nessa 
lógica, tratando-se de dano nacional, possível é o ajuizamento da demanda 
em qualquer capital da federação.

 
Com efeito, este Tribunal Superior firmou a compreensão segundo a qual, 

em regra, o critério para aferição da competência territorial em ações civis públicas é o 
previsto no art. 2º da Lei n. 7.347/1985, de modo que as normas do Código de 
Processo Civil somente seriam utilizadas caso ainda subsistente a lacuna legal, 
consoante os precedentes a seguir destacados:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LOCAL DO DANO - ART. 2º DA LEI 7.347/85. 
DIVERGÊNCIA QUANTO À AMPLITUDE DO DANO. PREVALÊNCIA DA 
LOCALIDADE ONDE SE LOCALIZAM A MAIOR PARTE DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PREJUÍZOS MAIS GRAVES SOBRE A 
SEDE DE TRABALHO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ENVOLVIDOS. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. CELERIDADE PROCESSUAL, 
AMPLA DEFESA E RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO.
1. Discute-se nos autos a competência para processar e julgar ação civil 
pública de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra servidores públicos e particulares envolvidos na prática de 
crimes de descaminho de cigarros oriundos do Paraguai e destinados ao 
Estado de Sergipe.
2. Não há na Lei 8.429/92 regramento específico acerca da competência 
territorial para processar e julgar as ações de improbidade. Diante de tal 
omissão, tem-se aplicado, por analogia, o art. 2º da Lei 7.347/85, ante a 
relação de mútua complementariedade entre os feitos exercitáveis em 
âmbito coletivo, autorizando-se que a norma de integração seja obtida no 
âmbito do microssistema processual da tutela coletiva.
[...]
5. Interpretação que se coaduna com os princípios da celeridade 
processual, ampla defesa e duração razoável do processo.
6. Conflito conhecido para declarar competente o juízo federal de São 
Paulo, o suscitante.
(CC 97.351/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27/05/2009, DJe 10/06/2009, destaque meu).
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 2º, DA LEI N. 7.347/85. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DANO COM 
ABRANGÊNCIA NACIONAL. IRREGULARIDADES ADVINDAS DE 
APURAÇÃO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E 
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PRECISAMENTE DELINEADAS NA EXORDIAL. PROXIMIDADE DA 
PRODUÇÃO PROBATÓRIA.
I - Tratando-se de incidente instaurado entre juízos vinculados a tribunais 
diversos, conheço do presente conflito de competência, nos termos do art.
105, I, d, da Constituição da República.
II - Por força do princípio da integração, as normas processuais coletivas 
são aplicáveis às ações civis públicas por improbidade administrativa.
Interpretação conjunta dos arts. 2º, parágrafo único, da Lei n. 7.347/85 e 93, 
da Lei n. 8.078/90.
[...]
VII - Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo 
Suscitado.
(CC 143.698/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 03/05/2017).

 
Na hipótese de dano de abrangência nacional, contudo, a aplicação dos 

arts. 2º da Lei n. 7.347/1985, e 93 da Lei n. 8.078/1990 se dá de forma concorrente, 
observada a extensão do dano envolvido, admitindo-se a incidência da disposição 
estampada no estatuto consumerista, na esteira dos julgados assim ementados:
 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEMANDAS COLETIVAS 
PROMOVIDAS CONTRA A ANEEL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
METODOLOGIA DE REAJUSTE TARIFÁRIO. LEI Nº 7347/85. 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONEXÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
"havendo causa de modificação da competência relativa decorrente de 
conexão, mediante requerimento de qualquer das partes, esta Corte 
Superior tem admitido a suscitação de conflito para a reunião das ações 
propostas em separado, a fim de que sejam decididas conjuntamente 
(simultaneus processus) e não sejam proferidas decisões divergentes, em 
observância aos princípios da economia processual e da segurança 
jurídica".
2. No presente caso, trata-se de conflito positivo de competência proposto 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL em face do Juízo da 3ª 
Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais e outros, em demandas 
de índole coletiva, cujo objeto é a discussão da metodologia de reajuste 
tarifário aplicado pela ANEEL desde 2002 às concessionárias de 
distribuição de energia elétrica. Nessa linha, verificando-se que nas ações 
há as mesmas alegações (ilegalidade do reajuste tarifário aplicado pela 
ANEEL desde 2002), aplicáveis a todas as concessionárias, é imperioso 
que se dê uma única solução para todas.
[...]
10. Reconhecida a abrangência nacional do conflito, cumpre definir o juízo 
competente, destacando-se que, ante o interesse da ANEEL no pólo 
passivo de todas as demandas, a competência é, indubitavelmente, da 
Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição Federal).
11. Em razão do disposto no artigo 93, II, do Código de Defesa do 
Consumidor, sendo o suposto dano nacional, a competência será 
concorrente da capital do Estado ou do Distrito Federal, a critério do autor, 
tendo em vista sua comodidade na defesa dos interesses transidividuais 
lesados e o mais eficaz acesso à Justiça, uma vez que "não há 
exclusividade do foro do Distrito Federal para o julgamento de ação civil 
pública de âmbito nacional. Isto porque o referido artigo ao se referir à 
Capital do Estado e ao Distrito Federal invoca competências territoriais 
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concorrentes, devendo ser analisada a questão estando a Capital do Estado 
e o Distrito Federal em planos iguais, sem conotação específica para o 
Distrito Federal" (CC 17533/DF, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/09/2000, DJ 
30/10/2000, p. 120).
12. No presente caso, como já visto, o dano atinge todo país, tendo sido 
apresentadas várias ações idênticas em foros concorrentes (Capitais de 
Estados e Distrito Federal). Dessa forma, a prevenção deverá determinar a 
competência.
12. Pela leitura do art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 7347/85 deve ser fixado 
como foro competente para processar e julgar todas as ações o juízo a 
quem foi distribuída a primeira ação (CC 22693/DF, Rel. Ministro 
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/1998, DJ 
19/04/1999).
Assim, como a primeira ação coletiva foi proposta pela Associação de 
Defesa de Interesses Coletivos - ADIC, em 20.10.2009, perante a 3ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, esta é a competente para o 
julgamento das demais causas.
13. Salienta-se que, conforme informações de fls. 3174, a Ação Civil Pública 
n.º 2009.38.00.027553 - 0, que tramitou na 3ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Minas Gerais, foi julgada extinta sem resolução do mérito, nos 
termos do art. 267, inciso VI, do CPC, com recurso pendente de julgamento 
no TRF da 1ª Região.
14. Conforme enunciado Sumular 235/STJ "A conexão não determina a 
reunião dos processos, se um deles já foi julgado". Porém, se o conflito 
decorre de regra de competência absoluta (art. 93, inciso II, do CDC), como 
no presente caso, não há restrição a seu conhecimento após prolatada a 
sentença, desde que não haja trânsito em julgado.
15. Conflito conhecido para declarar a competência da 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Minas Gerais.
(CC 126.601/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 05/12/2013, destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. NULIDADE 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO 
ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, LACP E 93, DO CDC. DANO DE 
ABRANGÊNCIA NACIONAL. PROXIMIDADE DA PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A fundamentação adotada no acórdão recorrido é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente a alegada nulidade, 
bem como o pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração, 
nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
III - Por força do princípio da integração, as normas processuais coletivas 
são aplicáveis às ações civis públicas por improbidade administrativa.
Interpretação conjunta dos arts. 2º, parágrafo único, da Lei n. 7.347/85 e 93, 
da Lei n. 8.078/90.
IV - Acórdão recorrido que considerou o dano de abrangência nacional, não 
só diante da magnitude da lesão causada à coletividade, como também em 
razão de os fatos apontados na exordial terem ocorrido em locais diversos.
Fundamentação suficiente a respaldar a aplicação do regramento. Opção 
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do autor. Precedentes.
V - Proximidade da produção probatória advinda dos Juízos criminais.
Eventual análise envolvendo a desnecessidade de produção de prova 
pericial ou de juntada de novas provas advindas do Juízo criminal esbarra 
no óbice contido na Súmula 7, do STJ, segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial ".
VI - Recurso especial desprovido.
(REsp 1.630.315/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 16/03/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. SERVIÇO DE TELEFONIA. 
COMPETÊNCIA DA VARA DA CAPITAL PARA O JULGAMENTO 
DA DEMANDA. ART. 2º DA LEI 7.347/1985. POTENCIAL LESÃO A 
DIREITO SUPRA-INDIVIDUAL DE CONSUMIDORES DE ÂMBITO 
REGIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 93 DO CDC.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. Trata a hipótese de Ação Civil Pública ajuizada com a finalidade de 
discutir a prestação de serviço de telefonia para a defesa de consumidores 
de todo o Estado do Rio Grande do Sul.
3. O art. 2º da Lei 7.347/1985 estabelece que a competência para o 
julgamento das ações coletivas para tutela de interesses supra-individuais 
seja definida pelo critério do lugar do dano ou do risco.
4. O CDC traz vários critérios de definição do foro competente, segundo a 
extensão do prejuízo. Será competente o foro do lugar onde ocorreu – ou 
possa ocorrer – o dano, se este for apenas de âmbito local (art. 93, I). Na 
hipótese de o prejuízo tomar dimensões maiores - dano regional ou dano 
nacional-, serão competentes, respectivamente, os foros da capital do 
Estado ou do Distrito Federal (art. 93, II).
5. Ainda que localizado no capítulo do CDC relativo à tutela dos interesses 
individuais homogêneos, o art. 93, como regra de determinação de 
competência, aplica-se de modo amplo a todas as ações coletivas para 
defesa de direitos difusos, coletivos, ou individuais homogêneos, tanto no 
campo das relações de consumo, como no vasto e multifacetário universo 
dos direitos e interesses de natureza supraindividual.
6. Como, in casu, a potencial lesão ao direito dos consumidores ocorre em 
âmbito regional, à presente demanda deve ser aplicado o inciso II do art. 93 
do CDC, mantido o aresto recorrido que determinou a competência da Vara 
da Capital – Porto Alegre – para o julgamento da demanda. Precedente do 
STJ.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 448.470/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/10/2008, DJe 15/12/2009).

 
Sublinhe-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, em sede de 

repercussão geral (Tema n. 1.072 RG), declarou a inconstitucionalidade do art. 16 da 
Lei n. 7.347/1985, com redação dada pela Lei n. 9.494/1997, assentando, em razão 
disso, orientação segundo a qual as ações civis públicas de efeitos nacionais ou 
regionais observam a regra de competência estampada no art. 93, II, do Código de 
Defesa do Consumidor, firmando-se, em caso de conexão, a prevenção do juízo que 
primeiro conhecer de uma delas:
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CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 16 DA LEI 7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS.
1. A Constituição Federal de 1988 ampliou a proteção aos interesses 
difusos e coletivos, não somente constitucionalizando-os, mas também 
prevendo importantes instrumentos para garantir sua pela efetividade.
2. O sistema processual coletivo brasileiro, direcionado à pacificação social 
no tocante a litígios meta individuais, atingiu status constitucional em 1988, 
quando houve importante fortalecimento na defesa dos interesses difusos e 
coletivos, decorrente de uma natural necessidade de efetiva proteção a uma 
nova gama de direitos resultante do reconhecimento dos denominados 
direitos humanos de terceira geração ou dimensão, também conhecidos 
como direitos de solidariedade ou fraternidade.
3. Necessidade de absoluto respeito e observância aos princípios da 
igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da efetiva tutela 
jurisdicional.
4. Inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, com a redação da Lei 
9.494/1997, cuja finalidade foi ostensivamente restringir os efeitos 
condenatórios de demandas coletivas, limitando o rol dos beneficiários da 
decisão por meio de um critério territorial de competência, acarretando 
grave prejuízo ao necessário tratamento isonômico de todos perante a 
Justiça, bem como à total incidência do Princípio da Eficiência na prestação 
da atividade jurisdicional.
5. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS, com a fixação da 
seguinte tese de repercussão geral: "I - É inconstitucional a redação do art.
16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua 
redação original. II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos 
nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - Ajuizadas múltiplas 
ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a competência 
nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu 
de uma delas, para o julgamento de todas as demandas conexas".
(RE 1.101.937, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, j.
08.04.2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-113 DIVULG 11.06.2021 PUBLIC 14.06.2021 – destaque 
meu).
 
Assim, rever a já destacada conclusão da Corte a qua, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal, qual seja, reconhecer o caráter local dos danos 
apontados pelo Parquet na inicial da presente ação civil pública, e consequentemente, 
a incompetência da Seção Judiciária do Paraná, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07 desta Corte (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INVASÃO COLETIVA DE ÁREA PARTICULAR. CONSOLIDAÇÃO. AÇÃO 
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DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA ANTERIORMENTE AJUIZADA. 
TRÍPLICE IDENTIDADE. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
[...]
6. No caso concreto, não prospera a tese do ora agravante de distinção da 
causa de pedir formulada na demanda anterior, pois, na presente ação 
ordinária, manejada exclusivamente contra o Município de Canoas/RS, 
também se postula o reconhecimento do dever de indenizar, em virtude da 
inércia da administração pública quanto à invasão multitudinária ocorrida em 
sua propriedade, tendo sido extinto o feito, com fulcro no art. 267, V, do 
CPC/1973, diante da ocorrência da coisa julgada, cuja revisão demandaria 
o exame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável no 
âmbito do recurso especial (Súmula 7 do STJ).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 263.987/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 01/03/2018 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO- 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. HISTÓRICO DA DEMANDA [...] J 
ULGAMENTO EXTRA PETITA
3. In casu, o Tribunal de origem consignou: "Aduziram os Apelantes que a 
sentença ora recorrida é extra petita, uma vez que condenou os Réus nos 
termos do art. 12, III, da Lei no 8.429, de 1992 (sanção relativa aos atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
Administração Pública), ao passo que o Demandante requereu, na Exordial, 
a condenação nos termos do art. 12, II, da mesma Lei (penalidade imposta 
aos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao Erário). (...) 
No caso sub examine, tenho que não é o caso de sentença extra petita.
Ora, observo que o Magistrado Singular decidiu o feito atendo-se aos limites 
que lhe foram propostos, respeitando-se pedido e causa de pedir, isto é, o 
pedido formulado na Inicial da Ação Civil Pública pretendeu a condenação 
dos Réus por ato ímprobo (pedido) relacionado à aquisição irregular de 
medicamentos pelo Município de Laranjeiras no período abrangido entre 
2001 e 2007 (causa de pedir), na ordem de R$ 1.339.797,46 (hum milhão, 
trezentos e trinta e nove mil, setecentos e noventa e sete reais e quarenta e 
seis centavos). Ademais, em que pese o pedido formulado pelo 
Demandante tenha mencionado a condenação na forma do art. 10 da LIA, a 
fundamentação exposta na peça vestibular também mencionou a burla aos 
princípios da Administração Pública (...) Não há que se falar, portanto, em 
configuração de decisão extra petita, uma vez que o Juízo a quo decidiu 
dentro dos limites que lhe foram propostos no que pertine à causa de pedir 
e ao pedido. (...) Afasto, pois, a presente preliminar" (fls. 5.726-5.732, e- 
STJ, g rifos acrescentados).
4. Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
sustentar o julgamento extra petita, demanda alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha: REsp 1.485.514/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.10.2018.
5. No que diz respeito ao REsp 565.548/SP, da relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, não há similitude fática com a controvérsia destes autos, pois 
naquela demanda o voto da Ministra ressalta que o Ministério Público não 
formulou pedido de condenação por ato de improbidade, que não é citada a 
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Lei 8.429/1992 como fundamento jurídico a pretensão ministerial, e que a 
ação baseia-se no art. 5º da Lei 7.347/1985. Como se vê, as circunstâncias 
são completamente distintas da matéria debatida nestes autos.
[...]
16. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.835.583/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 18/05/2020 – destaque meu).
 
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 1.199 da 

repercussão geral (ARE n. 843.989 RG, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
TRIBUNAL PLENO, j. 18.08.2022), firmou as seguintes teses, in verbis:

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.
 
O paradigma foi assim ementado:
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 
MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR 
ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 
8.429/92). NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE 
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR 
DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou 
uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à 
má gestão dos recursos públicos.
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma 
grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da 
Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração 
Pública e aos seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto 
constitucional, a possibilidade de responsabilização e aplicação de graves 
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sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da 
CF).
3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade 
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do 
Estado, pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a 
punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem 
fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem 
"induzir por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.
4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder 
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação 
de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito 
de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados.
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a 
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, 
pois não só desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente 
prestação dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado 
de Direito e contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos 
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.
6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato 
normativo diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido 
pacificamente por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão 
Geral, de minha relatoria, RE n° 976.566/PA).
7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – 
“ilegalidade qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua 
consumação, um desvio de conduta do agente público, devidamente 
tipificado em lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se dos 
padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter vantagens 
materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio 
público (artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas 
intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da administração 
pública (artigo 11 da LIA).
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade 
de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de 
improbidade administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença 
do elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme se verifica nas novas 
redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do 
artigo 5º.
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de 
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 
14.230/2021, foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da 
LIA.
10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com 
a supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa 
foi clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal 
que delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de 
improbidade administrativa e a gradação das sanções constitucionalmente 
estabelecidas (CF, art. 37, § 4º).
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do 
artigo 5º da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade por 
atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa 
previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das regras 
rígidas de regência da Administração Pública e responsabilização dos 
agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e enfraquecimento do 
Direito Administrativo Sancionador.
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12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, 
entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” 
geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, 
foram condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco 
determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma 
regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa 
norma – revogação do ato de improbidade administrativa culposo – em 
situações diversas como ações em andamento, condenações não 
transitadas em julgado e condenações transitadas em julgado.
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é 
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia 
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das 
penas e seus incidentes. Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da 
Constituição Federal.
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança 
jurídica, a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando 
termos exatos para que o Poder Público possa aplicar as sanções derivadas 
de condenação por ato de improbidade administrativa.
15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão 
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção 
de perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou 
incompetência em determinado lapso de tempo.
16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há 
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade 
de se afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição 
intercorrente –, há necessidade de observância dos princípios da segurança 
jurídica, do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a 
IRRETROATIVIDADE da Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia 
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa.
18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei 
de Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme 
decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 
852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.
19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão 
geral para o Tema 1199: "1) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do 
elemento subjetivo – DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) 
A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos m arcos temporais a partir da 
publicação da lei".
(ARE 843.989, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, j. 
18.08.2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-251 DIVULG 09.12.2022 PUBLIC 12.12.2022 – destaques 
meus).
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Depreende-se, desse julgado vinculante, que a retroatividade da Lei n. 

14.230/2021 está adstrita “[...] aos atos de improbidade administrativa culposos 

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado”, sem prejuízo do eventual reconhecimento de dolo pelo juízo competente.
O precedente qualificado oriundo do Tema n. 1.199 da repercussão geral 

diz, portanto, com aspectos de natureza substantiva da atual disciplina da Improbidade 

Administrativa, notadamente o animus do agente e a prescrição da pretensão punitiva, 
em cotejo com as garantias fundamentais da retroatividade da lei penal mais benéfica e 
da segurança jurídica, cristalizadas no art. 5º, XL e XXXVI, da Constituição da 
República.

Nesse cenário, decidiu a 1ª Turma desta Corte, por maioria, no julgamento 
do AREsp n. 2.031.414/MG, em 09.05.2023, não retroagirem as normas de cariz 

processual da Lei n. 8.429/1992, incluídas pela Lei n. 14.230/2021, nos moldes 
estampados no art. 14 do Código de Processo Civil de 2015, segundo o qual “a norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada”.

Dessarte, o acórdão recorrido observou a orientação firmada nesta Corte, 
segundo a qual o juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou 
bloquei o de bens do indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de 
responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio público ou 
importe enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de dilapidação de 
patrimônio, ou sua iminência.

Isso porque o periculum in mora, nessa fase, milita em favor da sociedade, 
encontrando-se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de 
cautelaridade da ação de improbidade administrativa, no intuito de garantir o 
ressarcimento ao erário e/ou devolução do produto do enriquecimento ilícito, 
decorrente de eventual condenação, nos termos estabelecidos no art. 37, § 4º, da 
Constituição, não havendo, portanto, nenhuma ofensa ao art. 7º, da Lei n. 8.429/1992:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PRO CEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO 
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público 
Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de 
improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 
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possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens 
do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado 
em diversos precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013;
Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo 
no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no 
Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 
1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º da Lei 
8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o 
julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática 
de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in 
mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no 
art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O 
periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada 
pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte 
Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao 
erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n.
8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes 
tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por 
instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria 
irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do 
enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à 
norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 
do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), 
admitindo que tal requisito seja presumido à preambular garantia de 
recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do 
acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, 
por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela 
Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação 
de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando 
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a referida 
ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do 
demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro 
grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da 
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Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1.366.721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2014, DJe 19/09/2014).
 
Outrossim, observo que o tribunal de origem, considerado o acervo fático- 

probatório dos autos, concluiu pela presença do fumus boni iuris, necessário para a 
decretação da medida constritiva, nos seguintes termos do voto vencedor (fl. 401e):

 
Acompanho o eminente Relator no tocante à manutenção da concessão da 
tutela de evidência, na medida em que, em cognição sumária, verifica-se a 
existência de ação por atos de improbidade administrativa lastreada em 
razoáveis indícios de autoria e de materialidade.
Ademais, o interesse público ínsito à ação por ato(s) de improbidade 
administrativa deve prevalecer, no caso, em relação a 
interesses meramente particulares.
 
No ponto, inviável também o reexame do acórdão recorrido, nos termos da 

sobredita Súmula n. 7/STJ, porquanto imprescindível o revolvimento de fatos e provas 
para acolher a tese recursal.

Por fim, à luz do art. 7º da Lei n. 8.429/1992, consoante tese vinculante 
assentada por esta Corte, em julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos 
(Tema n. 1.055), dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de bens deve 
recair sobre o patrimônio dos agentes, ainda que adquiridos anteriormente à prática do 
suposto ato de improbidade, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de 
eventual prejuízo ao Erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível 
multa civil aplicada como sanção autônoma:
 

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. INSURGÊNCIA ORIUNDA DE ACÓRDÃO DA 
CORTE PARANANENSE QUE CHANCELOU MEDIDA DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE, 
EXCLUINDO-SE, PORÉM, A QUANTIA REFERENTE À MULTA CIVIL. 
CONCLUSÃO ADVERSÁRIA DA COMPREENSÃO UNÍSSONA DESTA 
CORTE SUPERIOR NO PONTO DA NÃO INCLUSÃO DA MULTA CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL DO PARQUET ESTADUAL CONHECIDO E 
PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE ACERCA DA ADMISSIBILIDADE DA 
INCLUSÃO DA MULTA CIVIL NO IMPORTE A SER BLOQUEADO NA 
LIDE SANCIONADORA.
1. Cifra-se a controvérsia em saber se é possível - ou não - a inclusão do 
valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens 
decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas 
demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no 
art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 
administrativos.
2. Mesmo ao tempo do julgamento repetitivo acerca da dispensa de 
demonstração de dissipação patrimonial como requisito para a concessão 
da medida de indisponibilidade (REsp 1.366.721/BA), já havia 
pronunciamentos dos Julgadores desta Corte Superior acerca da inclusão 
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da multa civil no importe a ser constrito na ação de improbidade. Essa 
posição se mostrou dominante, uníssona, pacífica e atual.
3. Não se pode deixar de registrar louváveis razões de decidir de algumas 
Cortes Locais, ao assinalarem que a multa civil não deveria ser incluída no 
decreto de indisponibilidade, por consubstanciar presunção de que haverá 
sanção futura, o que revelaria prática em prejuízo à garantia constitucional 
da presunção de inocência e do devido processo legal.4. O argumento 
adversário à inclusão da multa civil radica no fato de que não teria sido por 
displicência ou falta de motivação que o legislador tenha sinalizado o 
bloqueio de bens para assegurar a restituição do dano ao Erário ou a 
devolução do acréscimo patrimonial pessoal, sem fazer alusão aos 
possíveis - e contingentes - valores da sanção de multa civil.
5. Muito embora a premissa para o não cômputo do valor da multa civil, para 
certos ilustrativos de alguns Tribunais, como do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, concentre-se em alegada antecipação de pena, a 
interpretação que se deu neste colendo Superior Tribunal de Justiça é 
de que devem ser empreendidas providências para que o processo esteja 
assegurado quanto a eventual condenação futura, no que engloba a 
reprimenda pecuniária.
6. Além disso, ainda que inexistente prova de enriquecimento ilícito ou lesão 
ao patrimônio público, é possível a decretação da providência cautelar, 
notadamente pela possibilidade de ser cominada, na sentença 
condenatória, a pena pecuniária de multa civil como sanção autônoma, 
cabendo sua imposição, inclusive, em casos de prática de atos de 
improbidade que impliquem tão somente violação a princípios da 
Administração Pública.
7. Essa providência de inclusão da multa civil na medida constritiva em 
ações de improbidade administrativa exclusivamente amparadas no art. 11 
da Lei 8.429/1992 não implica violação do art. 7o., caput e parágrafo único, 
da citada lei, pois destina-se, de todo modo, a assegurar a eficácia de 
eventual desfecho condenatório à sanção de multa civil.
8. Recurso Especial do Parquet Paranaense conhecido para, em julgamento 
segundo a sistemática dos recursos repetitivos, fixar a seguinte tese: é 
possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de 
indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade administrativa, 
inclusive naquelas demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de 
conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos 
princípios nucleares administrativos. Em consequência, dá-se provimento ao 
recurso para reformar o acórdão recorrido, admitindo-se a inclusão do valor 
da multa civil na medida de indisponibilidade patrimonial.
(REsp n. 1.862.792/PR, Relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/08/2021, DJe de 03/09/2021 - destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.
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Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
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automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 

Documento eletrônico VDA39916493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:23:42
Código de Controle do Documento: 1fa32a72-c8be-40da-9243-375e0f392566



multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.035.380 / PR
Número Registro: 2022/0197379-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA
ADVOGADOS : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA - DF012330

ANDREA HELENA COSTA PRIETO - DF020128
FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA - DF024707
LARYSSA BRITO MOREIRA - DF043787
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO - DF043188
INTERES. : ARTHUR CESAR PEREIRA DE LIRA
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE CARVALHO GENU
ADVOGADOS : DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA - DF013121

MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226
SOC. de ADV. ARNS DE OLIVEIRA & ANDREAZZA ADVOGADOS ASSOCIADOS
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE
INTERES. : JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI JÚNIOR
INTERES. : NELSON MEURER
ADVOGADOS : MICHEL SALIBA OLIVEIRA - DF024694

GABRIELA GUIMARAES PEIXOTO - DF030789
INTERES. : PROGRESSISTAS - BRASIL - BR - NACIONAL
ADVOGADOS : LUCIANA FERREIRA GONÇALVES - DF015038
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SAULO VITOR DA SILVA MUNHOZ - DF051033
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

INTERES. : PEDRO DA SILVA CORREA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO
ADVOGADO : OSVIR GUIMARÃES THOMAZ - PE037698
INTERES. : PEDRO HENRY NETO
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE ALMEIDA - MT005985
INTERES. : ROBERTO PEREIRA DE BRITTO
ADVOGADO : PEDRO RIBEIRO GIAMBERARDINO - PR052466
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO GERMANO
ADVOGADO : MARCIO RAMOS LISBOA - RS061238

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO RAMOS FARIA
ADVOGADOS : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA - DF012330

ANDREA HELENA COSTA PRIETO - DF020128
FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA - DF024707
LARYSSA BRITO MOREIRA - DF043787
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO - DF043188
INTERES. : ARTHUR CESAR PEREIRA DE LIRA
INTERES. : JOAO CLAUDIO DE CARVALHO GENU
ADVOGADOS : DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA - DF013121

MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226
ARNS DE OLIVEIRA & ANDREAZZA ADVOGADOS ASSOCIADOS

INTERES. : MARIO SILVIO MENDES NEGROMONTE
INTERES. : JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI JÚNIOR
INTERES. : NELSON MEURER
ADVOGADOS : MICHEL SALIBA OLIVEIRA - DF024694

GABRIELA GUIMARAES PEIXOTO - DF030789
INTERES. : PROGRESSISTAS - BRASIL - BR - NACIONAL
ADVOGADOS : LUCIANA FERREIRA GONÇALVES - DF015038

SAULO VITOR DA SILVA MUNHOZ - DF051033
THIAGO LOBO FLEURY - DF048650

INTERES. : PEDRO DA SILVA CORREA DE OLIVEIRA ANDRADE NETO
ADVOGADO : OSVIR GUIMARÃES THOMAZ - PE037698
INTERES. : PEDRO HENRY NETO
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE ALMEIDA - MT005985
INTERES. : ROBERTO PEREIRA DE BRITTO
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ADVOGADO : PEDRO RIBEIRO GIAMBERARDINO - PR052466
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO GERMANO
ADVOGADO : MARCIO RAMOS LISBOA - RS061238

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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